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INSTRUÇÃO NORMATIVA SPL – Nº 02/2014 

 

Versão: 02 

Aprovação em: 14/11/2017 

Ato de Aprovação: Decreto nº 516/2017 

Unidade Responsável: Secretaria Municipal de Planejamento e Assuntos 

Estratégicos  

 

 

CAPÍTULO I  

DA FINALIDADE 

 

Art. 1° – A presente Instrução Normativa dispõe sobre regras, diretrizes e normas 

para a celebração de convênios e instrumentos congêneres, no âmbito da Prefeitura 

Municipal de Santa Teresa – ES, exceto para as parcerias firmadas com as 

Organizações da Sociedade Civil – OSC, abrangidos pela Lei nº 13.019/2014. 

 

CAPÍTULO II  

DA ABRANGENCIA 

 

Art. 2° – Esta Instrução Normativa abrange o Setor de Protocolo, a Secretaria fim, a 

Secretaria de Administração e Recursos Humanos, Secretaria Municipal da Fazenda, 

Procuradoria Jurídica, a Secretaria de Planejamento e Assuntos Estratégicos e o 

Gabinete do Prefeito. 

 

CAPÍTULO III 

DOS CONCEITOS 

 

Art. 3° – Para os fins desta Instrução Normativa considera-se: 

I. Convênio – instrumento que disciplina a transferência de recursos públicos 

e tenha como partícipe órgão da administração pública municipal direta, 

autárquica ou fundacional, empresa pública ou sociedade de economia 
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mista que estejam gerindo recursos dos orçamentos do Município, visando 

à execução de programas de trabalho, projeto/atividade ou evento de 

interesse recíproco, em regime de mútua cooperação; 

II. Concedente – órgão da administração pública municipal direta, autárquica 

ou fundacional, empresa pública ou sociedade de economia mista, 

responsável pela transferência dos recursos financeiros ou pela 

descentralização dos créditos orçamentários destinados à execução do 

objeto do convênio ou instrumento congênere; 

III. Convenente – órgão da administração pública direta, autárquica ou 

fundacional, empresa pública ou sociedade de economia mista, de 

qualquer esfera de governo, exceto as Organizações da Sociedade Civil – 

OSC; 

IV. Interveniente – órgão da administração pública municipal direta, 

autárquica ou fundacional, empresa pública ou sociedade de economia 

mista, de qualquer esfera de governo, ou organização particular que 

participa do convênio ou instrumento congênere para manifestar 

consentimento ou assumir obrigações em nome próprio; 

V. Executor – órgão da administração pública municipal direta, autárquica ou 

fundacional, empresa pública ou sociedade de economia mista, de 

qualquer esfera de governo, responsável direta pela execução do objeto do 

convênio ou instrumento congênere; 

VI. Contribuição – transferência corrente ou de capital concedida em virtude 

de lei específica, destinada a pessoas de direito público ou privado sem 

finalidade lucrativa e sem exigência de contraprestação direta em bens ou 

serviços; 

VII. Auxílio – transferência de capital derivada de lei orçamentária que se 

destina a atender a ônus ou encargo assumido pelo Município e somente 

será concedida a entidade sem finalidade lucrativa; 

VIII. Subvenção social – transferência que depende de lei específica, a 

instituições públicas ou privadas de caráter assistencial, educacional ou 

cultural, sem finalidade lucrativa, com o objetivo de cobrir despesas de 

custeio; 
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IX. Termo aditivo – instrumento que tenha por objetivo a modificação / 

prorrogação / renovação de convênio ou instrumento congênere já 

celebrado, formalizado durante sua vigência, vedado a alteração da 

natureza do objeto aprovado; 

X. Termo de compromisso – instrumento semelhante ao convênio, utilizado 

quando não houver repasse de recursos pelo Município; 

XI. Instrumento congênere – é o termo utilizado para os instrumentos que 

possuam características semelhantes aos convênios, a exemplo dos 

patrocínios e copatrocínios; 

XII. Termo de Rescisão – Instrumento utilizado para desfazimento do 

Convênio, por mútuo consentimento do Convenente e do Conveniado ou 

por Conveniência Administrativa. 

 

CAPÍTULO IV  

DA BASE LEGAL 

 

Art. 4° – A presente Instrução Normativa integra um conjunto de ações, de 

responsabilidade do Chefe do Poder Executivo, no sentido da implementação da 

Unidade Central de Controle Interno do Município de Santa Teresa, sobre o qual 

dispõe: 

I. Lei nº 8.666/1993 – Lei de Licitações; 

II. Lei nº 4.320/1964 – Lei do Orçamento; 

III. Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 

CAPITULO V 

DOS REQUISITOS PARA A CELEBRAÇÃO DE CONVÊNIOS  

OU INSTRUMENTOS CONGÊNERES 

 

Art. 5º – É condição indispensável para a avaliação do Plano de Trabalho pela 

Secretaria, a comprovação da situação de regularidade da proponente, que será 

comprovada antes da emissão da Nota de Empenho, para a assinatura do 
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instrumento e para a liberação das parcelas, mediante a apresentação dos seguintes 

documentos, atualizados: 

I. Apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos 

Tributos Federais e a Divida Ativa da União – Portaria Conjunta PGFN/RFB 

nº 03, de 02/05/2007 e, pelos correspondentes órgãos estaduais e 

municipais; 

II. Apresentação de Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço–FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal, nos 

termos da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990; 

III. Apresentação de Certificado de Regularidade referente a débitos 

trabalhistas, fornecido pelo Tribunal Superior do Trabalho, emitido a partir 

do dia 04 de janeiro de 2012, nos termos da Lei nº 12.440/2011 e à 

Resolução Administrativa TST nº 1.470/2011.  

 

Art. 6º – O convênio ou instrumento congênere será proposto pelo interessado ao 

titular da Secretaria Municipal responsável pelo programa, mediante ofício com a 

apresentação do Plano de Trabalho, cópia do Estatuto Social e da Ata da última 

reunião, cópia da documentação do representante legal da Convenente e cópia do 

certificado ou comprovante do Registro de Entidade de Fins Filantrópicos, ou outro 

registro que a legislação pertinente exigir. 

 

Art. 7º – O Plano de Trabalho deverá conter, no mínimo, as seguintes informações: 

I. Razões que justifiquem a celebração do convênio ou instrumento 

congênere; 

II. Descrição completa do objeto a ser executado; 

III. Descrição completa e detalhada das metas a serem atingidas, qualitativa e 

quantitativamente; 

IV. Etapas ou fases da execução do objeto, com previsão de início e fim; 

V. Plano de aplicação dos recursos a serem desembolsados pela concedente 

e a contrapartida econômico-financeira do proponente, se for o caso, para 

cada projeto ou evento. Deverá haver comprovação de que os recursos 
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serão utilizados com economicidade, buscando a comprovação do preço 

praticado no mercado; 

VI. Cronograma de desembolso financeiro; 

VII. Comprovação do exercício pleno da propriedade do imóvel, mediante 

certidão de registro no cartório de imóvel, quando o convênio tiver por 

objeto a execução de obras, ou benfeitorias no mesmo; 

VIII. A contrapartida econômico–financeira do interessado se houver que poderá 

ser atendida através de recursos financeiros, de bens, de serviços ou 

pessoal, desde que economicamente mensuráveis, e estabelecidas de 

modo compatível com a capacidade financeira da respectiva unidade 

beneficiada. 

 

Art. 8º – Quando se tratar de copatrocínio, para convênios celebrados após a 

publicação do presente manual, o proponente deverá especificar no cronograma de 

desembolso, os valores correspondentes ao repasse do Município e de outros 

patrocinadores. 

 

Art. 9º – Deverá integrar o Plano de Trabalho a especificação completa do bem a ser 

produzido ou adquirido e, no caso de obras ou serviços, o projeto básico, entendido 

como tal o conjunto de elementos necessários e suficientes para caracterizar, com 

nível de precisão adequado, a obra ou serviço objeto do convênio, sua viabilidade 

técnica, o custo, fases ou etapas, e prazos de execução, devendo conter os 

elementos que dispõe o Inciso IX, do Art. 6º, da Lei nº 8.666/1993. 

 

Art. 10 – Havendo interesse do Município e especificamente para os casos de 

interesse social comprovado, os bens a serem produzidos ou adquiridos durante a 

vigência do convênio ou instrumento congênere, poderão respeitados os princípios da 

administração pública e da Lei Orgânica Municipal, ser doados à convenente através 

de termo de doação. No caso de bens imóveis, será feito exclusivamente por 

concessão de direito real de uso.  
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CAPÍTULO VI 

 DAS RESPONSABILIDADES E PROCEDIMENTOS 

 

Art. 11 – É responsabilidade do Protocolo:  

I. Receber e protocolizar o pedido juntamente com Plano de Trabalho, 

observando o prazo de 90 dias anteriores à realização do evento ou a 

primeira parcela do repasse; 

II. Encaminhar o processo à Secretaria de Planejamento e Assuntos 

Estratégicos. 

 

Art. 12 – Responsabilidades da SMPE: 

I. Receber e analisar o pedido; 

II. Conferir se a documentação está correta; 

III. Constatando falta de documentos, notificar a entidade; 

IV. Encaminhar processo para aprovação no Gabinete do Prefeito. 

 

Art. 13 – Responsabilidade da Secretaria fim: 

I. Emitir parecer técnico do interesse público para atendimento da solicitação 

do requerente; 

II. Informar dotação orçamentária para custear a referida parceria; 

III. Encaminhar o processo para a Secretaria Municipal de Fazenda – SMFA 

com informação do saldo orçamentário; 

IV. Analisar e aprovar o relatório técnico parcial e ou final.  

 

 Art. 14 – É de responsabilidade do Setor de Contabilidade – SECON: 

I. Verificar dotação orçamentária; 

II. Enviar a Chefia de Gabinete para autorização; 

III. Empenhar; 

IV. Arquivar. 

 

Art. 15 – É de reponsabilidade da Chefia de Gabinete: 

I. Analisar; 
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II. Aprovar ou reprovar a solicitação. 

 

Art. 16 – É de reponsabilidade da Secretaria Municipal de Administração e Recursos 

Humanos, caso não haja dotação orçamentária para cobrir os gastos propostos no 

plano de trabalho: 

I. Elaborar Minuta de Projeto de Lei; 

II. Encaminhar à Procuradoria Jurídica para analise da Minuta do Projeto de 

Lei; 

III. Encaminhar o Projeto de Lei para a Câmara Municipal; 

IV. Publicar a Lei; 

V. Se o pedido não for aprovado pela Câmara Municipal encaminhar à 

Secretaria Municipal de Planejamento e Assuntos Estratégicos para 

arquivo. 

 

Art. 17 – É de reponsabilidade da Procuradoria Municipal: 

I. Analisar minuta do Projeto de Lei; 

II. Analisar minuta do Instrumento de Repasse. 

 

Art. 18 – É de reponsabilidade da Câmara Municipal: 

I. Votação do Projeto de Lei. 

 

Art. 19 – É de reponsabilidade do Setor de Contratos e Convênios: 

I. Elaborar Minuta do Instrumento de Repasse; 

II. Colher assinaturas; 

III. Publicar o Convênio; 

IV. Encaminhar ao SECON para arquivo. 

 

CAPÍTULO VII 

DOS CONVÊNIOS 

 

Art. 20 – Os convênios deverão estabelecer com clareza e precisão as condições 

para sua execução, expressas em cláusulas que definam obrigações e 
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responsabilidades das partes, em conformidade com o Plano de Trabalho 

previamente aprovado e devem obrigatoriamente atender aos termos do ato que 

autorizou. 

 

Art. 21 – Todos os convênios, antes de serem firmados pela Administração e pelo 

conveniado, deverão ser examinados e aprovados pela Procuradoria Jurídica do 

Município. 

 

Art. 22 – São cláusulas essenciais a todo convênio: 

I. Definição do objeto e seus elementos característicos; 

II. O valor a ser repassado pelo Convenente, bem como a quantidade de 

parcelas a serem repassadas; 

III. Os prazos de execução do Convênio, em conformidade com a Lei 

Municipal que o autorizou; 

IV. O crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação 

funcional programática e da categoria econômica; 

V. As obrigações do Convenente, com definição do prazo para prestação de 

contas pelo Conveniado; 

VI. As obrigações do Conveniado, para utilização do valor repassado pelo 

Município, bem como a obrigação de abertura de conta específica para 

movimentação dos recursos financeiros, com imediata aplicação e 

observância às disposições da Lei nº 12.527/2011; 

VII. Cláusula específica estabelecendo prazos para a prestação de contas; 

VIII. Cláusula específica relacionando documentos obrigatórios para a 

prestação de contas bem como orientações de como apresenta-la; 

IX. Previsão de aditamentos e rescisão, de acordo com a Lei nº 8.666/1993 e 

suas alterações. 

 

Art. 23 – Os Convênios celebrados pela Administração deverão conter ainda: 

I. O número sequencial em ordem cronológica de edição; 

II. O número do processo que gerou o Convênio; 

III. A qualificação da administração, sempre na qualidade de Convenente; 
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IV. A qualificação completa do Conveniado, com a identificação e qualificação 

de seu representante legal; 

V. Indicação dos documentos anexos que integram o Convênio, como, plano 

de trabalho, Execução de Receita e Despesa, Relação de Pagamentos, 

Relação de Bens Adquiridos, entre outros; 

VI. A descrição do objeto deverá ser realizada com clareza e perfeita 

caracterização, não restando nenhuma dúvida quanto à característica do 

objeto a ser conveniado; 

VII. A devolução de saldo remanescente existente na conta, ao findar a 

vigência do Convênio de forma integral na conta do Convenente; 

VIII. A devolução pelo Conveniado ao Convenente de valor total dos recursos 

repassados em casos de não cumprimento da Prestação de Contas; 

IX. A indicação da possibilidade de aditamento do convênio; 

X. A Secretaria responsável pelo acompanhamento e controle do Plano de 

Trabalho, integrante do Convênio; 

XI. A indicação do foro da Comarca de Santa Teresa para dirimir questões 

oriundas do Convênio; 

XII. A indicação do local e data da realização do Convênio; 

XIII. As assinaturas das partes e de 02 (duas) testemunhas com indicação do 

número do Cadastro de Pessoas Físicas – CPF; 

XIV. Prazos e condições para assinatura do Convênio. 

 

Art. 24 – Não será permitida a formalização de convênio com prazo de vigência 

indeterminado, conforme §3º do Artigo 57 da Lei nº 8.666/1993. 

 

Art. 25 – A publicação resumida do instrumento do convênio na imprensa oficial, 

condição essencial para sua eficácia, será providenciada pelo Setor de Contratos e 

Convênios até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no 

prazo de vinte dias daquela data, qualquer que seja seu valor, ainda que sem ônus, 

ressalvado o disposto no Artigo 26 da Lei. 8.666/1993. 
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Art. 26 – A publicação resumida ou extrato do contrato deverá conter no mínimo as 

seguintes informações: 

I. Número do Convênio; 

II. Descrição do Convenente e do Conveniado; 

III. Objeto do Convênio; 

IV. Valor; 

V. Dotação orçamentária; 

VI. Prazo; 

VII. Número do processo; 

VIII. Data; 

IX. Identificação do representante da administração (Prefeito Municipal ou 

Secretário de Saúde). 

 

Art. 27 – As alterações dos convênios firmados poderão ser feitas através de Termo 

de Aditamento ou Apostilamento, que preverá acréscimos ou supressões de valores, 

a prorrogação do prazo ou outras alterações previstas em Lei, sem alteração do 

objeto pactuado. 

 

Art. 28 – Ocorrendo as situações previstas nos Artigos 77 e 78 da Lei Federal nº 

8.666/1993, o presente contrato poderá ser rescindido na forma prescrita no Art. 79. 

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurando o contraditório e a ampla defesa, conforme determina o parágrafo único 

do Art. 78 da Lei de Licitações e Contratos. 

 

CAPÍTULO VIII 

DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Art. 29 – Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento poderão ser 

obtidos junto a Secretaria Municipal de Planejamento e Assuntos Estratégicos, e na 

Unidade Central de Controle Interno que, por sua vez, através de procedimento de 

controle e por meio de métodos de amostragem, aferirá a fiel observância de seus 

dispositivos por parte das diversas unidades de estrutura organizacional.  
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Art. 30 – Esta Instrução Normativa deverá ser atualizada sempre que fatores 

organizacionais, legais ou técnicos assim o exigirem, a fim de verificar a sua 

adequação aos requisitos da Instrução Normativa SCI 01/2013 (Norma das Normas), 

bem como manter o processo de melhoria contínua.   

 

Art. 31 – O descumprimento previsto nos procedimentos aqui definidos será objeto de 

instauração de sindicância e de processo administrativo disciplinar para apuração de 

responsabilidade da realização do ato contrário às normas instituídas. 

 

Art. 32 – As realizações de procedimentos de todas as unidades envolvidas, sem a 

observância das tramitações, registro e controles estabelecidos nesta Instrução 

Normativa estarão sujeitas à responsabilização administrativa, sem prejuízo das 

demais sanções legais. 

 

Art. 33 – Toda e qualquer irregularidade encontrada pelos servidores responsáveis da 

Secretaria Municipal de Planejamento e Assuntos Estratégicos do Município de Santa 

Teresa, bem como nas demais unidades sujeita à observância desta Instrução 

Normativa, deverão obrigatoriamente ser comunicadas à autoridade competente, bem 

como à Unidade Central de Controle Interno – UCCI. 

 

Art. 34 – Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Teresa/ES, em 14 de novembro de 2017. 
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